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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dez dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, às 16:00 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO, e os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. A Conselheira FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO pediu afastamento em razão do que dispõe a Resolução CSDP 054/10, vez que é candidata à reeleição para o cargo de Corregedor Presente também a vice presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, CORINA PISSATO, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Após verificada a existência de quórum, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos Conselheiros. A sessão seguiu de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A ata da 54ª sessão ordinária realizada no dia 27.08.12 será aprovada na próxima sessão. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 

3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve

5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  

6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  Não houve
7) Assuntos gerais. Não houve 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1)Processo CSDP 158 – 2º Concurso de Promoção Entrância Especial.  Interessado: DPG. Relatora: Tania Losina. O relatório foi lido pelo DPG (relator do feito á época) favoravelmente ás inscrições dos defensores Raimundo Sérgio do Espírito Santo e Raul de Santa Helena Couto, únicos inscritos no processo. Após a leitura, o defensor Raul de Santa Helena Couto, por estar inscrito do 3º Concurso de promoção, retirou sua candidatura. Desta forma restou como candidato à promoção para a entrância especial, pelo critério de antiguidade, o Defensor Público Raimundo Sérgio do Espírito Santo. Todos os conselheiros aprovaram a promoção do defensor Sérgio Espírito Santo. Ato contínuo, o mesmo foi chamado apara assinatura do Termo de Opção de promoção para a entrância especial. Em seguida, o DPG leu a Portaria de Promoção. Ao final, todos os conselheiros parabenizaram o defensor pela promoção.   

8.2)Processo CSDP 189 – 3º Concurso de Promoção para Entrância Especial. Interessado: DPG. Relator: Corregedora. O relatório foi lido pela secretária, em razão da corregedora estar afastada de suas atribuições. O relatório foi favorável as inscrições dos defensores Raimundo Sérgio do Espírito Santo, Raul de Santa Helena Couto, Fernando Albuquerque e Andrea Ricarte Farias. Após a leitura, o DPG esclareceu que nos termos da Resolução 104/12, essa promoção  seguirá o critério de merecimento, todavia, pelo fato de ainda não terem sido regulamentados os critérios para aferição do merecimento na carreira, será utilizado o de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, nos termos do precedente disposto na Ata da 62ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada no dia 30 de novembro de 2005, e por fim consoante previsão do parágrafo único do art. 5º, da Resolução de nº6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho Nacional de Justiça. Que a Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. Após, ponderou que só restavam três candidatos, já que a inscrição do Defensor Sérgio Espírito Santo havia perdido o objeto, uma vez que o mesmo havia sido promovido. Ato contínuo passou-se à votação: Todos os Conselheiros, á unanimidade, votaram no defensor Raul de Santa Helena Couto para ser promovido para à entrância especial. Ato contínuo, o mesmo foi chamado apara assinatura do Termo de Opção de promoção para a entrância especial. Em seguida, o DPG leu a Portaria de Promoção. Ao final, todos os conselheiros parabenizaram o defensor pela promoção. O Defensor Geral leu o Termo de Homologação das promoções efetivadas.

8.3)Processo CSDP 190 – Eleição para Corregedor Geral. Interessado: DPG. Relator: Subdefensor Geral. O processo de eleição ao cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, biênio 2012/2014, se deu nos termos do Edital nº 01/12, de 27 de agosto de 2012, com fundamento na Resolução CSDP nº 054, de 19 de abril de 2010 que dispõe sobre as regras da eleição pelo CSDP para o cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública. Concorreram às duas vagas para a Entrância Especial os Defensores Públicos: CARLOS DOS SANTOS SOUSA, matrícula nº 3083578/1 e FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, matrícula nº 3083195/012. Consoante determina o parágrafo único do art. 5º do edital, foi facultado a cada candidato fazer sustentação oral de suas propostas, pelo prazo de 15 minutos, antes do início da votação, sendo a ordem de apresentação definida por sorteio. Foi sorteado o defensor Carlos Souza, o qual expôs seu projeto em 16 minutos. O defensor Geral ponderou que seria oferecido um minuta a mais, igualmente à defensora Florisbela Machado. A defensora Florisbela Machado, expôs sua proposta em 16 minutos. Após um intervalo de cinco minutos, iniciou-se a Votação:
a) Conselheira Kátia Gomes – A Conselheira votou na Defensora Florisbela Maria Cantal Machado para dar continuidade ao trabalho que vem exercendo.
b) Conselheira Thaís Vilhena – A Conselheira ressaltou a importância do momento histórico por ser a primeira eleição para corregedor neste Conselho com representantes de todas as categorias. Ressaltou sua admiração por ambos os candidatos, e que não é relevante ficar ressaltando a competência dos candidatos já que ambos têm um histórico institucional muito bom e competência inquestionável. Que, comparando as duas propostas, embora só tenha tido acesso à proposta da Dra. Florisbela Machado hoje, mas através de uma rápida leitura, pôde perceber em seu entendimento que a proposta do Defensor Carlos Souza é a que mais se adequa aos rumos que a Defensoria atual pretende tomar. Que tivemos uma eleição no dia 15 de junho onde cerca de 45% dos defensores votaram pela mudança. Que nós temos uma gestão hoje que está trabalhando e tentando dialogar com todos os defensores. Que o Dr. Portela assumiu um compromisso no dia do resultado da eleição, no seu discurso de defensor eleito que iria governar também para os 126 que não votaram nele. Que nós esperamos que esse compromisso seja cumprido. Que tivemos propostas de gestão feitas por ele e que não foram cumpridas, e que isso gerou uma insatisfação, e que acredita que hoje a Defensoria e a Corregedoria tem que acompanhar esse momento de transparência, de democratização que está previsto na Constituição de 1988. Destacou que na proposta do Dr. Carlos que “de nada adiantará a realização de seu planejamento estratégico institucional, se por outro lado por parte da Corregedoria Geral não houver reformulação de métodos e estrutura de fiscalização de maneira que possa efetivamente cobrar as prioridades eleitas, os objetivos traçados, o desenvolvimento dos programas e os cumprimentos de metas traçadas”. Que está há quatro anos e meio na defensoria sempre atuando no interior, e que recentemente foi promovida a 2ª entrância e que no entanto sentiu na pele a falta de orientação da Corregedoria em determinados momentos, para determinadas condutas adotadas por juízes. Que fez consultas à Corregedoria e não obteve apoio. Que não estava se referindo à atual gestão da Dra. Florisbela Machado, mas apenas constatando que é uma falta de regulamentação que vem sendo constantemente ignorada, negligenciada pela Corregedoria. Destacou que na proposta do Dr. Carlos Souza está a de “uniformizar procedimentos onde couber no que tange à atos da Corregedoria”. Que entende que falta hoje isso na Defensoria hoje e que sempre faltou desde que ingressou na instituição. Destacou a questão da ouvidoria virtual, que entendeu ser uma proposta interessante pela transparência. Destacou a divulgação prévia da escala para correições. Que já passou por situações de correição em Santa Izabel na qual não foi previamente comunicada. Que a Corregedoria chegou lá sem qualquer comunicação prévia. – O DPG pediu para a Conselheira se ater ao seu voto, no que a mesma justificou estar fundamentando o voto. O DPG ressaltou que o voto é soberano e a Conselheira informou que ia continuar sua fundamentação. O DPG solicitou aos Conselheiros que se ativessem ao voto, já que a discussão das propostas não foi possibilitada aos próprios candidatos. Que não se deve estar falando acerca da qualidade e defeitos dos candidatos. A Conselheira Thais Vilhena ponderou que não estava se referindo à qualidade e defeitos dos candidatos, mas fundamentando o voto com base nas propostas. O DPG ponderou que quando ela exalta uma proposta desqualifica a outra. Pediu novamente para que se ativesse ao voto – A Conselheira continuou e disse que por todo o exposto e por achar que é o melhor para ela e para os colegas de 1ª entrância que representa votar no Defensor Carlos Souza.

Antes do Conselheiro Marcos Assad proferir seu voto, o DPG solicitou aos seus pares que se ativessem ao voto sem qualificar ou desqualificar os candidatos.

O Conselheiro Vladimir informou que iria exercer o seu dever de fundamentar suas decisões conforme diz o § 3º, 102 da Lei Complementar 80. Que entende que as decisões do Conselho estão sendo motivadas e que faz questão que seus pares saibam o porquê de estar votando em um dos dois. Que a decisão do DPG ao escolher um candidato da lista tríplice é imotivada, mas a escolha dos candidatos para a lista tríplice deve ser motivada. O DPG ponderou que os votos devem ser motivados mas por uma ótica objetiva e não ficar ressaltando questões subjetivas para não se delongar muito. Que os conselheiros deverão ter cuidado ao votar, pois a candidata Florisbela Cantal estava protestando enquanto a conselheira Thais Vilhena manifestava seu voto, e que não gostaria que a votação fosse tumultuada, já que o outro candidato também poderá se sentir ofendido e querer protestar.   

c) Conselheiro Marcos Assad – O Conselheiro reconhece ser uma difícil disputa, já que ambos os candidatos apresentam aptidão técnica para o exercício do cargo de Corregedor, de suma importância para a Defensoria.  Votou na Defensora Florisbela Maria Cantal Machado

d) Conselheiro Dyego Maia – O Conselheiro parabenizou os dois candidatos pela iniciativa e disposição em se candidatar para tão importante processo seletivo de relevância para a instituição. Parabenizou a Dra. Florisbela Machado pelo trabalho sério que vem exercendo na Corregedoria. Que recebeu a proposta do Defensor Carlos Souza com antecedência e que teve acesso à proposta da Dra. Florisbela Cantal hoje, mas que conseguiu fazer uma breve leitura da mesma e notou que ambos os candidatos estão bem intencionados ao papel desempenhado pela Corregedoria. Destacou em suma, na proposta do Dr. Carlos Souza o ponto denominado desenvolvimento de programa e na da Dra. Florisbela, a questão dos compromissos e que acresceu na sua explanação, fato que considerou importante, a questão dos arquivos, dos documentos da defensoria pública, no interior principalmente. Que fazendo uma comparação entre as duas propostas, no geral, ambas atendem os anseios da classe como um todo. Citou algumas propostas de um e de outro. Que o ponto que considerou diferencial, sem demérito nenhum em relação à proposta do candidato que não iria votar, é a questão da normatização. A questão normativa em sua opinião é a considerada mais relevante à Corregedoria da Defensoria Pública. Que como conselheiro já apresentou proposta de regimento interno, por entender que a questão normativa é de suma importância. Que considera que a normatização é crucial ás atividades dos defensores da capital e principalmente os do interior do Estado. Que os defensores precisam de normas por parte da corregedoria para respaldar suas atuações nas questões ligadas ao dia a dia, no que tange à relação com os outros órgãos, na relação com os funcionários da defensoria pública e que tanto um candidato quanto o outro tem completa aptidão para levar isso adiante. Porém como sua opção foi em fazer uma análise objetiva, e ter verificado na proposta do Dr. Carlos Souza, o mesmo prevê o encaminhamento de proposta de regimento interno regulamentando os atos e recomendações da corregedoria e uniformização de demais procedimentos no que se refere às atividades da Corregedoria. Que sabe que o resultado será positivo tanto se um ou outro candidato for o corregedor, mas que em razão da questão normativa apresentada em sua proposta, vota no Defensor Carlos Souza para Corregedor da Defensoria Pública.

e) Conselheiro Marcus Franco – O Conselheiro leu seu voto no seguinte sentido:

- Em breve manifestarei meu voto, mas antes quero tecer algumas considerações.

Inicialmente sobre o papel do Conselho Superior e da Corregedoria

- a Corregedoria não se resume a uma pessoa, muito diferente disso, ela compreende um complexo de regulamentos e uma equipe de trabalho que pode ser maior ou menor, conforme o tamanho do desafio que precisa ser superado.

- também quero destacar meu entendimento de que a vocação e a atividade preponderante da Corregedoria deve ser a orientação de todos os colaboradores da Defensoria Pública, sejam eles da atividade fim, sejam eles da atividade meio, seja Defensor Público, seja servidor público, devendo a Corregedoria estar ao lado e conhecer a realidade enfrentada por cada órgão de execução e cada servidor da Defensoria Pública. Mas não é qualquer orientação ou a orientação conforme a vontade de uma pessoa ou de uma equipe de trabalho, mas sim, a orientação pautada na normatização do Conselho Superior, pois apenas essa forma de atuar, com base em normas, é que irá garantir a segurança jurídica de todos os que colaboram por meio do trabalho para o engrandecimento e fortalecimento da Defensoria Pública do Estado do Pará. - nesse sentido deve ser ressaltado o imprescindível papel regulamentador do Conselho Superior, lembrando sempre que a Corregedoria não atuará só ou isoladamente, mas atuará com todo o Conselho Superior. -dentre os diversos temas relevantes que poderão ser tratados e regulamentados aqui, sempre com a imprescindível participação da Corregedoria, destaco quatro:  o primeiro é com relação às regras e critérios que deverão ser adotadas pelo Conselho Superior para se definir o número de vagas de Defensorias Públicas em cada núcleo ou cidade – pois a ausência de critérios claros cria insegurança jurídica e provoca a incompreensão dos próprios Defensores Públicos e da sociedade a respeito dos quantitativos adotados; o segundo é com relação à promoção por merecimento - e nesse ponto refiro-me especificamente à viabilidade de se efetuar a promoção por merecimento, assunto que deve contar com a cautela necessária para sua regulamentação, uma vez que vários pontos devem ser observados, dentre os quais podemos mencionar: membros atuando em locais de muito movimento e membros atuando em locais de menor movimento; membros atuando com o apoio de estagiários e servidores e membros atuando sem o apoio de qualquer espécie de colaborador; membros que utilizam o sistema de informática e membros que não o utilizam; o peso que se dará para cada tipo de atividade (seja uma palestra, seja um curso), de procedimento (um acordo, um júri de um dia ou um júri de três dias) ou de ação judicial (seja uma ação de alimentos ou mesmo uma ação civil pública); membros atuando em núcleos específicos como Execução Penal, Naeca, Família e membros que atuam em todas as áreas, como os que se encontram na primeira entrância. Além disso o sistema de informática deve ser aperfeiçoado para abranger todas as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos, de forma rápida, confiável e eficaz. Não podemos silenciar diante do fato de possuirmos um sistema de informática que frequentemente não funciona a contento e do qual existem diversas reclamações a respeito de sua lentidão extrema, chegando por vezes a demorar mais de dez minutos apenas para se tramitar um processo, conforme ouvimos de Defensores Públicos do interior do estado. O Defensor não deve precisar optar entre fazer seu ofício da atividade fim ou ficar na frente de um computador tramitando processos, principalmente aqueles que atuam sozinhos, sem a colaboração de pessoal de apoio. Assim, todo cuidado deve ser tomado a fim de EVITAR regulamentações prematuras antes mesmo que se conheça a realidade de cada Defensoria e cada Defensor e, assim, EVITAR PREJUÍZO a QUALQUER dos membros desta instituição. O terceiro é a transparência, por meio da divulgação do local onde estão lotados os Defensores Públicos, mais que isso, considerando que o Conselho é de toda a Defensoria Pública, também dever ser normatizada a divulgação do local de lotação dos servidores, dos estagiários e dos colaboradores terceirizados. Nesse sentido, a transparência não se concretiza apenas com a divulgação do local onde está lotado cada colaborador, mas também com a divulgação dos relatórios das atividades desenvolvidas por cada um, relatórios esses que devem ser disponibilizados na internet para que a sociedade possa tomar conhecimento que os recursos aplicados na Instituição estão retornando à própria sociedade por meio da prestação de serviços. Frise-se, inclusive, dois aspectos: o primeiro é que sem o relatório de produtividade não se pode falar em promoção por merecimento, o segundo é que a divulgação das atividades desenvolvidas não é responsabilidade apenas daqueles que estão no estágio probatório ou que almejam a promoção por merecimento, mas é responsabilidade de todo e qualquer Defensor Público, independente da entrância onde esteja. O quarto é a respeito da possibilidade de afastamento dos Defensores Públicos com relação à OAB. Apesar desse tema já se encontrar superado, pois existe norma autorizando expressamente o desligamento da OAB, é preciso uma vigilância constante do Conselho Superior e da Corregedoria objetivando garantir que todos aqueles que desejarem se afastar da OAB, com base na lei e no Regimento Interno da instituição, o façam sem sobressaltos, com tranquilidade e segurança. - então a Corregedoria deve ter à frente uma pessoa que se disponha a desempenhar tais atividades relevantes com dedicação total e com visão no fortalecimento institucional e na carreira, como dito acima. Agora quero manifestar-me a respeito dos candidatos - a Defensoria Pública é uma instituição que deve ter orgulho por possuir diversos Defensores Públicos, nas diversas entrâncias que possui, com plena capacidade para atuar na Corregedoria e desenvolver suas atribuições com total competência e responsabilidade. - mas a lei restringe os possíveis candidatos àqueles que estejam na Entrância Especial, sendo que, dentre esses, apenas dois candidatos se apresentaram: Dr. Carlos Sousa e Dra. Florisbela Cantal. - o que ambos têm em comum é o papel relevante que desempenharam na história da Defensoria Pública. Não é à toa que ambos são os dois Defensores mais antigos da Instituição. - sei que não é tarefa fácil, mas também sei que ambos os candidatos possuem a exata compreensão da grande responsabilidade que é estar à frente da Corregedoria e de firmá-la cada vez mais como órgão de orientação e auxílio aos colaboradores da Defensoria Pública. Em conclusão Concluindo, seja o Dr. Carlos Sousa, seja a Dra. Florisbela Cantal, o futuro Corregedor, manifesto neste momento o meu espírito colaborativo, como membro do Conselho Superior, em prol de todos os trabalhos desenvolvidos que objetivarem fortalecer a Defensoria Pública e sua autonomia, a carreira, os Defensores Públicos e os servidores, de tal maneira que tanto os colaboradores da atividade meio como os da atividade fim encontrem na Corregedoria o apoio necessário para que possam desempenhar com eficiência suas atividades, sempre a favor dos assistidos – razão de ser da Defensoria Pública. O Voto: Considerando os dois candidatos postos e as qualidades que os dois candidatos demonstram possuir, voto no sentido da alternância no exercício de tão relevante função, para que outros que preencham os requisitos necessários também tenham a oportunidade para colocar em prática seu esforço colaborativo junto ao Conselho Superior. Nesse sentido, no sentido da alternância dentre os candidatos postos, voto no Dr. Carlos Sousa, colocando-me desde já à inteira disposição da Corregedoria para colaborar no fortalecimento de uma Corregedoria colaborativa e participativa que trabalhe, junto com cada servidor e cada Defensor Público, em prol do fortalecimento da instituição.  O Conselheiro votou no Defensor Carlos Souza

f) Conselheiro Vladimir Koenig – O conselheiro manifestou seu entendimento no sentido de que o presente ato é de natureza complexa, onde em um primeiro momento o Conselho elege uma lista tríplice e num segundo momento o DPG escolhe o Corregedor. Que se sente obrigado em motivar sua decisão. Que seu voto não irá se pautar em razão das pessoas, critério subjetivo, mas sim das propostas apresentadas, critério objetivo. Que uma das propostas são mais objetivas no que tange a medidas concretas a serem efetivadas no próximo biênio caso o candidato seja escolhido. Que essas propostas objetivas  permitem uma fiscalização pelo Conselho Superior das atividades do Corregedor, porque este não pode exercer atribuições que são do Conselho. Que observando as propostas, uma proposta lhe chamou atenção por estar voltada à regulamentação, pois estabelece a padronização, orientação e auxílio do defensor. Que entende ser essa a principal função do Corregedor. Que a função punitiva não é a principal função da Corregedoria. Que uma das propostas deixa bem claro a intenção nessa questão da orientação, padronização das atividades do defensor. Que lhe chamou atenção igualmente em uma proposta, que é a previsão de comissão de defesa das prerrogativas do defensor público, nos molde que o Conselho Superior da Defensoria da União já instituiu. Que isso não interfere no trabalho da Associação que aqe de forma desvinculada da Defensoria. Mas que acha importante que a Defensoria tenha uma comissão de defesa das prerrogativas. Que essas propostas são do Dr. Carlos Souza, as quais entende que mais se coadunam, em sua visão, com o papel da Corregedoria. Que não pode deixar de frisar que lhe chegaram algumas opiniões de colegas defensores preocupados com o perfil possivelmente perseguidor e inquisidor do Dr. Carlos Souza. Que não sabe se é verdade pois não o conhece no trato diário, mas se o mesmo possuir esse viés, sua leitura da proposta não lhe transmitiu esse perfil, mas que fica tranquilo por saber esse Conselho é democrático e que o Corregedor não faz nada só. Que não haverá punição de forma arbitrária, sem o devido processo legal, já que quem decide em matéria disciplinar é o DPG com recurso ao CSDP. Assim, caso o Dr. Carlos Souza seja o escolhido e na hipótese de existir algum abuso, esse Conselho saberá podar excessos. Votou nas propostas apresentadas pelo Defensor Carlos Souza

g) Conselheira Tânia Losina– A Conselheira parabenizou os candidatos pelas propostas apresentadas e para que haja continuidade nas atividades da Corregedoria, votou na Defensora Florisbela Maria Cantal Machado

h) Conselheiro Roberto Martins – O Conselheiro manifestou que em um primeiro momento ficou até preocupado, por ocasião da manifestação da Conselheira Thaís Vilhena, da impossibilidade de declarar seu voto, o que jamais permitirá, neste ou em outro coletivo de não se manifestar. Considera que o voto “sim ou não”, no “A ou no B” é insuficiente até porque se está em uma sessão pública e não tem porque deixar de externar o que pensa. Lembrou que quando era conselheiro da OAB, aquele que não participava de qualquer discussão não votava, já que só poderia votar quem participasse do processo de discussão. Portanto não vê qualquer dificuldade em estar fundamentando seu voto. Declarou que convive com a Dra. Florisbela e com o Dr. Carlos Souza há muitos anos, desde o início da história da Defensoria. Que não é compadre de nenhum dos dois. Que pôde conviver com o Dr. Carlos quando este era Diretor do Interior e que hoje é coordenado pelo mesmo na Entrância Especial. Que por ocasião da eleição da ADPEP, que presidiu a assembleia de divulgação, bem como das eleições para Defensor Geral, se colocou a disposição de debater propostas tanto de uma chapa quanto da outra. Que foi extremamente criticado e em alguns momentos até quase que execrado, mas que foi nas reuniões e deu suas sugestões, pois este é o seu perfil. Que não é a toa que foi enquadrado na lei de segurança nacional no início de sua carreira na defensoria pública, por intransigência na defesa dos legalmente necessitados. Portanto que se sente à vontade para votar não na pessoa, mas nas propostas. Que infelizmente só recebeu a proposta da Dra. Flor na data de hoje. Que ouviu atentamente sua exposição oral e que deu uma olhada em sua proposta, mas que se informou acerca de sua equipe e constatou que a mesma é eficiente. Todavia, ressaltou que se preocupa quando não há regulamento, pois corre-se o risco do sucessor ou desfazer ou não dar continuidade ao trabalho que está sendo feito. Que entre uma política de governo e uma política de Estado, opta pela política de Estado, ou seja, algo mais duradouro. Que considera que a alternância do Poder é extremamente positiva. Que reconhece que dois anos é pouco tempo para se colocar em prática idéias e sugestões. Mas que pela sua avaliação e questão da alternância salutar de poder vota no Dr. Carlos Souza. 

i) Subdefensor Geral – O Conselheiro votou na Defensora Florisbela Maria Cantal Machado

j) Defensor Geral – O Conselheiro votou na Defensora Florisbela Maria Cantal Machado

A VOTAÇÃO ficou empatada em cinco votos para cada candidato.

Nos termos do art. 12 da Resolução nº 054/10, os Conselheiros encaminharão no prazo legal, a lista dos candidatos votados para o cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, biênio 2012/2014, utilizando para a ordem, o critério de desempate constante no art. 10, I (o mais antigo no cargo de Defensor Público) da referida Resolução, para as devidas providências. FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO  –  05 (cinco) votos. CARLOS DOS SANTOS SOUSA - 05 (cinco)  votos

Ao final da votação, o Defensor Geral parabenizou ao Conselho pelo evento democrático e que em razão da manifestação do Conselheiro Roberto Martins que alegou a preocupação em ter sua manifestação tolhida, reforçou que em momento algum quer impedir a manifestação de qualquer conselheiro. Que sua preocupação era em evitar a desqualificação de algum candidato. Que jamais irá privar o direito dos conselheiros de se manifestar. Que sua gestão sempre primará pela democracia participativa.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA

Defensor Público Geral

Membro Nato

ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Sub-defensor Público Geral

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Corregedora Geral

Membro Nato

JOSÉ ROBERTO MARTINS 

Membro Titular
TÂNIA MARA LOSINA 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCUS VINÍCIUS FRANCO 

Membro Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA

Membro Titular
MARCOS ASSAD

Membro Titular
THAÍS VILHENA

Membro Titular
KÁTIA GOMES 

Membro Titular
CORINA PISSATO

Vice Presidente da ADPEP
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